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 Resolução da Assembleia da República n.º 124/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas com vista
à eliminação das desigualdades

salariais entre homens e mulheres

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Torne imperativo para as médias e grandes empre-
sas privadas a elaboração de uma análise quantitativa e 
qualitativa das diferenças salariais entre homens e mulheres 
e, na sequência desse diagnóstico, elabore uma estratégia 
para a correção de eventuais diferenças injustificadas.

2 — Elabore um novo relatório sobre diferenciações 
salariais por ramos de atividade, que proceda à atualização 
dos dados constantes do primeiro relatório.

3 — Desenvolva medidas que tenham em vista a contra-
tação e a promoção de estágios profissionais para pessoas 
do sexo sub -representado tanto em setores de atividade 
como em profissões em que tal condição se verifique, a 
fim de atenuar a segregação sexual horizontal.

4 — Intensifique, através da Autoridade para as Condi-
ções do Trabalho (ACT), ações de fiscalização junto das 
empresas, com vista à deteção da prática de diferenças 
salariais injustificadas, reforçando especialmente esta fis-
calização sobre as empresas já identificadas como prati-
cantes de desigualdades salariais.

5 — Publique no site da Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego (CITE), a listagem das empresas 
que pratiquem desigualdades salariais sem justificação 
objetiva.

6 — Divulgue os dados relativos à utilização da fer-
ramenta eletrónica disponibilizada no site da CITE, que 
permite identificar e analisar as diferenças salariais exis-
tentes, bem como as medidas tomadas para promover a 
sua utilização por parte das empresas.

7 — Concretize um plano conjunto da CITE e da ACT 
para combater as discriminações salariais diretas e indire-
tas, a implementar como prioridade nas ações inspetivas 
e punitivas.

Aprovada em 11 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 125/2017

Recomenda ao Governo que assegure aos reformados
da indústria de lanifícios o acesso

pleno ao direito de comparticipação dos medicamentos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à revisão da Portaria n.º 287/2016, de 10 de 
novembro, de forma a assegurar que o regime excecional 
de comparticipação a 100 % do preço dos medicamentos 
é aplicável aos reformados da indústria de lanifícios, de-
signadamente aos que tenham descontado, até 1984, para o 
Fundo Especial de Segurança Social do Pessoal da Indústria 
de Lanifícios e aos futuros pensionistas, relativamente a 
todos os medicamentos comparticipados, sem prejuízo da 
preferência que deve ser dada aos medicamentos genéricos.

Aprovada em 19 de maio de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 126/2017

Recomenda ao Governo que poupe no financiamento
a privados para investir

no Serviço Nacional de Saúde

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Aproveite a capacidade atualmente instalada no 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) para a realização de:

a) Cirurgias programadas, reforçando essa capacidade 
nas unidades e regiões onde ela demonstre ser insufi-
ciente;

b) Meios complementares de diagnóstico e terapêutica, 
eliminando redundâncias do setor convencionado.

2 — Para realização de cirurgias programadas, privile-
gie a transferência de utentes entre instituições do SNS, 
reduzindo o recurso a privados, maximizando os recursos 
existentes através da cooperação entre os hospitais pú-
blicos.

3 — Utilize a poupança resultante destas medidas para 
investimentos no SNS.

Aprovada em 19 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 127/2017

Recomenda ao Governo que garanta a despoluição
da ilha Terceira decorrente da utilização

da Base das Lajes e promova o seu desenvolvimento

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Mantenha o seu empenho na implementação das 
medidas previstas na Declaração Conjunta assinada com o 
Governo Regional dos Açores a 30 de abril de 2016.

2 — Garanta, no decurso das negociações bilaterais com 
o Governo dos Estados Unidos da América, a total descon-
taminação ambiental na ilha Terceira decorrente da respetiva 
utilização da Base das Lajes e o reaproveitamento futuro das 
infraestruturas excedentárias dessa estrutura aeroportuária.

3 — Desenvolva todos os esforços para garantir o fim da 
poluição e acompanhar o processo de despoluição dos solos 
e aquíferos da ilha Terceira, agilizando -o e garantindo a sua 
eficácia em conformidade com a Resolução da Assembleia 
da República n.º 18/2017, de 10 de fevereiro.

4 — Assuma a monitorização e o acompanhamento dos 
trabalhos de descontaminação desenvolvidos pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil (LNEC), de acordo com a Resolu-
ção da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
n.º 20/2015/A, de 12 de junho, e garanta que o LNEC elabora 
relatórios semestrais que devem ser enviados ao Governo, à 
Assembleia da República, à Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores e ao Governo Regional dos Açores.

5 — Desenvolva todos os esforços na procura das me-
lhores soluções para o desenvolvimento económico e social 
da ilha Terceira, inserindo neste contexto as potencialida-
des de reaproveitamento económico das infraestruturas 
portuárias e aeroportuárias da ilha.

Aprovada em 19 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 


